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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DE LEIS MUNICIPAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.
A contratação temporária de servidores é exceção entre exceções expressamente previstas no texto constitucional, que estabelece a necessidade de lei justificando a excepcionalidade do interesse público e prevendo prazo determinado para a contratação.

Caracteriza-se a inconstitucionalidade dos dispositivos das legislações editadas para regular a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se a excepcionalidade, em confronto às regras constitucionais do Estado e da República. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067075424 (Nº CNJ: 0392920-85.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE JOIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JOIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em proclamar a inconstitucionalidade dos dispositivos das leis impugnadas, e em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 01 de agosto de 2016.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul propôs ação direta de inconstitucionalidade, com objetivo de retirar o artigo 31, II, e artigo 33, da Lei Municipal nº 249, de 10 de abril de 1990, com as alterações da Lei Municipal nº 492, de 4 de maio de 1994, do Município de Jóia, que autorizam a contratação temporária de servidores para o cargo de professor municipal, que estão em descompasso com o artigo 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput da Constituição do Estado, e 37, caput, II e X, da Constituição da República.

O Município, ao pronunciar-se, deu-se ciente dos termos da ação, concorda com a retirada dos artigos considerados inconstitucionais nas lei municipais da n. 249, de 10 de abril de 1990, e 492, de 4 de maio de 1994, assim como, no âmbito do Município, estão tomando as providências atinentes para atualizar a legislação municipal, isto em 7-12-2015 (fl. 71).

A Câmara dos Vereadores de Jóia apresentou informações acerca da vigência da Lei cuja constitucionalidade se impugna (fl. 75).
O Procurador-Geral do Estado, citado, defendeu os dispositivos de lei impugnados, porque oportunizam contratações emergenciais na área da educação, diante da necessidade de prestação do serviço público, com fundamento no princípio da continuidade da ação estatal, de modo que a necessidade excepcional autoriza a contratação por prazo determinado, ainda que eventualmente para funções permanentes da Administração. Afirma a presunção de constitucionalidade dos dispositivos legais e propugna a improcedência da ação (fls. 123-127). 

O Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade em seu parecer final (fls. 129-131).

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

Antecipo a conclusão do meu voto no sentido de julgar procedente a ação direita de inconstitucionalidade, que tem como núcleo a exclusão do artigo 31, II, e artigo 33, da Lei Municipal nº 249, de 10 de abril de 1990, com as alterações da Lei Municipal nº 492, de 4 de maio de 1994, do Município de Jóia, que autorizam a contratação temporária de servidores para o cargo de professor municipal, porque contrariam o artigo 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput da Constituição do Estado, e 37, caput, II e X, da Constituição da República.

A pretensão tem apoio nas Constituições do Estado e da República e na ação da jurisprudência. 
A admissão de servidores públicos na Administração Pública deve ser feita mediante concurso público como regra. 
A contratação temporária de servidores é exceção entre exceções expressamente previstas no texto constitucional e que se fundamenta no artigo 37, IX, da Constituição da República, o que deve ser observado por todos os entes políticos da Federação. Para tanto, é necessária a criação de lei justificando a excepcionalidade do interesse público e prevendo prazo determinado para a contratação, requisitos não atendidos pelos dispositivos cuja constitucionalidade se impugna.

A própria Câmara de Vereadores de Jóia, ao apresentar informações, afirma que a Lei Municipal nº 1.560, de 5 de abril de 2004, revogaria a Lei Municipal nº 249/1990, mas a lei que revogaria a lei inconstitucional não chegou a entrar em vigor, porque revogada pela Lei nº 1.664, de 23 de novembro de 2004 (fl. 76), de modo a resultar vigente a lei objeto do pedido.

O núcleo da discussão, como referido, é a adequação das contratações temporárias às normas constitucionais impositivas, e não à forma como o Município exerce gestão de seus recursos humanos ou na autonomia administrativa dos Municípios.

Caracteriza-se a inconstitucionalidade dos dispositivos das legislações editadas para regular a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, no sentido de suprir a falta de professores com habilitação específica para o magistério (artigo 31, inciso II, da Lei impugnada – fl. 32), sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade, por afronta aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, da Constituição do Estado.

Em apoio e em justificação do meu voto, relaciono ementas de precedentes recentes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. A Associação Comunitária Beneficente dos Moradores do Bairro Berto Círio possui legitimidade ativa, haja vista que representa parte da comunidade do município na defesa dos interesses de seus associados e demais moradores do bairro, na defesa dos preceitos constitucionais. Prefacial rejeitada. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FUNÇÃO QUE NÃO REPRESENTA URGÊNCIA E EXCEPCIONALIDADE. Lei n.º 1.231/2015, do Município de Nova Santa Rita que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar servidores por prazo determinado. Ausência de interesse público excepcional. Atividades permanentes, contínuas e de caráter definitivo cujas características se opõem ao proposto como emergencial. Afronta aos artigos 8º, caput , e 19, caput , inciso IV e 20, caput todos, da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput , inciso IX, da Constituição Federal. Diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que a Administração Pública adote as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos, a contar da publicação do presente Acórdão. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064266224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 23/11/2015) a Junior, Julgado em 23/11/2015);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO REJEITADA. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEIS MUNICIPAIS PREVENDO A CRIAÇÃO DE CARGOS TEMPORÁRIOS POR TEMPO DETERMINADO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ARTIGOS 37, IX, DA CF E 19, VI, DA CE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. Rejeitada a preliminar de inadequação da utilização de Ação Direta de Inconstitucionalidade para o fim pretendido pelo Ministério Público. Caso em que o autor indicou expressamente a violação de dispositivos da Constituição Estadual, os quais reproduziam normas contidas da Constituição Federal, situações estas que autorizam o controle de constitucionalidade concentrado pelo Órgão Especial deste Tribunal. 2. Via de regra, o acesso a cargo público deve ser por meio de concurso público, conforme preceituado pelo artigo 37 , II, da Constituição Federal e pelo artigo 20, da Constituição Estadual. No entanto, a contratação temporária de excepcional interesse público é, de acordo com os artigos 37, IX, da CF e 19, VI, da CE, uma das hipóteses em que é dispensada a exigência de realização de concurso público, sendo necessária a criação de lei especificando a hipótese e prevendo prazo determinado para a contratação, bem como a situação de excepcional interesse público que justifica a medida adotada. 3. Caso concreto em que as leis impugnadas prevêem a criação de quantidade significativa de cargos temporários, sem que, contudo, tenha sido descrita a situação de excepcionalidade a justificar a contratação, o que era ainda mais relevante considerando a situação fática do Município e o fato de que as atribuições previstas possuem caráter regular e permanente dentro da estrutura da máquina pública, tendo havido verdadeira burla ao instituto do concurso público. Reconhecida a inconstitucionalidade das normas, e diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a Administração Pública possa tomar as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060828308, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 01/12/2014);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 2.805/2012 E 2.806/2012. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de motoristas é atividade permanente dentro da estrutura municipal. É inconstitucional a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem que revestidos do caráter de excepcionalidade nem atendem à situação temporária. Precedentes desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051677128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013).

Proclama-se, pois, a inconstitucionalidade, retirando-se do ordenamento jurídico o artigo 31, II, e artigo 33, da Lei Municipal nº 249, de 10 de abril de 1990, com as alterações da Lei Municipal nº 492, de 4 de maio de 1994, do Município de Jóia, referentes à contratação temporária de servidores para o cargo de professor municipal, porque contrariam os artigos 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput da Constituição do Estado, e 37, caput, II e X, da Constituição da República, julgando-se procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

  É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067075424, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, PROCLAMARAM A INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DAS LEIS IMPUGNADAS, E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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